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PROPAGANDA ELEITORAL  
 
 
BRINDES 

 
 
Bandeirolas e f lâmulas 
 
 
Jurisprudência do TSE 
 
  VEICULAÇÃO. PROPAGANDA ELEITORAL. EMPENA. FRONTLIGHT.  
BACKLIGHT. TAMANHO. FAIXA. CARTAZ. MÍDIA ELETRÔNICA.  
LACUNA. LEI No 11 .300/2006. NÃO-CONHECIMENTO. 
 
Não se conhece de quest ionamentos formulados em termos amplos,  
suscetíve is de interpretações conducentes a hipóteses que comportam 
so luções d ist intas.  Precedentes do  TSE. 
 
CONFECÇÃO. DISTRIBUIÇÃO.  UTILIZAÇÃO. DISPLAYS.  
BANDEIROLAS. FLÂMULAS. VEÍCULOS AUTOMOTORES 
PARTICULARES. LEI No 11.300/2006. POSSIBILIDADE. 
 
São  vedadas,  na campanha ele itoral,  a confecção, a utilização, a 
distr ibu ição  por comitê,  candidato,  ou com a sua au torização, de camisetas,  
chaveiros,  bonés,  canetas,  brindes,  cestas básicas ou quaisquer outros bens 
ou materiais que possam proporcionar vantagem ao eleito r (§ 6o do  art.  39 
da Lei no 9.504/97).  
 
São  permit idas a confecção, a distr ibuição  e a u tilização de displays ,  
bandeirolas e  flâmulas em veículos  automotores particulares,  po is não  
proporcionam vantagem ao ele itor .   
 
O uso desses instrumentos de propaganda eleitoral viabiliza a comunicação  
entre o  candidato  e o eleito r du rante as ele ições,  que não deixa de ser  uma 
festa cívica.   
 
A proibição se ap lica somente para o caso de veícu los automotores  
prestado res de serviços públicos,  para que se atenda o esp írito da Lei nº  
11.300/2006.  
 
POSSIBILIDADE. EXPOSIÇÃO. MÍDIA EXTERIOR. PINTURA. MURO.  
PROPRIEDADE PARTICULAR.  
 
Em bens particulares,  independe da ob tenção de licença munic ipal e de 
auto rização da Justiça E le itora l a ve icu lação de p ropaganda e leitoral por 
meio da fixação de faixas,  placas,  cartazes,  pinturas ou inscr ições,  nos  
termos do  § 2o do art.  37 da Lei no 9.504/97.  
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Resolução  nº 22247 na Consulta nº 1286 -  Brasília/DF - 08/06/2006   
Relator(a): Ministro  Carlos Augusto Ayres de Freitas Britto  
 
 
Boné e camisa 
 
 
Jurisprudência do TRE/RJ 
 
  Recursos Eleitora is.  E leições 2012. Ação de Invest igação Judic ial 
Eleitoral.  Abuso de poder econômico , p ropaganda ele ito ra l extemporânea e 
irregular.   
1  -  Possibilidade de ap reciação  do pedido de ap licação de multa  por 
propaganda eleitora l em sede de ação de investigação jud icial,  por não 
acarretar  prejuízo à defesa,  tendo em vista a observância do rito ordinár io  
mais benéfico previsto no  art.  22 da LC 64/90. Precedentes TSE. 
2 -  O pedido de "exc lusão" do fato relat ivo à propaganda eleito ra l irregular  
em função  da ausência de notif icação para sua retirada deve ser ana lisado 
em momento posterior,  quando do exame das condutas imputadas à 
recorrente,  uma vez que,  em tese,  há hipóteses  em que esta no tif icação  
torna-se desp icienda,  quando o p révio conhecimento é verif icado pelas  
circunstâncias e peculiar idades do fato .   
3  -  Propaganda e leitoral extemporânea.  Antes  do  período autorizado por 
lei,  houve a distribuição de flores, cartões e imãs pelo dia das mães,  bem 
como a u tilização, em filipetas  promocionais de eventos,  do logot ipo usado 
posteriormente pe la recorrente em sua campanha eleitora l.  A comunicação 
externada objetiva criar  nos destinatários imagens posit ivas da cand idata.   
4  - A distr ibuição  de flo res nos dias das mães,  com a utilização de grande 
aparato,  inc lusive com registro fotográfico que posteriormente possibilitou 
a confecção e distr ibu ição de imãs de ge lade ira de grande dimensão,  
entregues individualmente a cada morador,  excede a mera promoção 
pessoal da recorrida,  evidenciando o  nít ido propósito de anunciar,  ainda 
que de fo rma ind ireta  e d isfarçada,  candidatura futura,  tanto que,  de fato,  
veio  a concorrer  no  p leito de 2012 , u tilizando-se do mesmo logo tipo,  o que 
possib ilitou uma imediata ident if icação da recorrida.   
5  - Da mesma forma, as f ilipetas de promoção de eventos de grandes 
proporções em casa de show de Itaguaí,  produzidos por seu marido,  como 
uma das patrocinadoras dos aludidos eventos,  todas com o logot ipo de 
campanha. O prévio conhecimento  da recorrente resta patente,  posto  que 
notíc ias quanto à realização dos alud idos eventos foram disponib ilizadas  
em sua própria página no Facebook.  
6 -  Propaganda e leitoral irregu lar.  Propaganda em bem de uso comum e 
fornec imento de bens que proporcionaram vantagem a e leitores.  
Participação em eventos,  f ilipetas  promocionais  com logotipo  de campanha,  
f inanc iamento de festa com pessoas vest indo cores da campanha e carros  
envelopados com adesivos.  Distr ibuição de mater iai s de campanha  no 
interior de estabelecimento  comercia l.  

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=75954
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7 -  Consta  nos autos que no  palco  onde ocorreu a apresentação dos grupos 
musica is contratados havia uma fa ixa de grandes p roporções,  com destaque 
ao nome da recorrente,  em formato diverso daquele util izado para os 
demais ass inantes,  utilizando-se o mesmo logotipo  de sua campanha 
ele ito ral.  A invest igada teve a oportunidade de subir  ao palco,  fazendo uso 
do microfone (f l.  49).  Também restou demonstrada a distr ibu ição  de 
mater ial de p ropaganda no estabelec imento comercia l da própria recorrente 
e a utilização  de adesivos nas vestes dos atendentes,  o que configura 
prática de propaganda ele itoral irregu lar.  
8 -  Distr ibuição de camisetas de campanha em festa.  Conduta prevista como 
irregular na legislação , sem que ha ja a  cominação  de sanção pelo  seu 
descumprimento.   
9  - Com relação aos veícu los adesivados,  a Corte Superio r Eleito ra l firmou 
entendimento no sent ido de que não viola  a Lei das E leições a afixação de 
adesivo em veículos particu lares,  pois se enquadram no conce ito  de 
impressos de qualquer natureza ou tamanho. Quanto ao  veículo retratado  à 
f l. 76,  ainda que se trate de um táxi,  somente observa-se uma pequena 
estrela afixada no centro do seu  para-brisa,  que, a princípio,  lembra um dos 
símbolos de campanha utilizados pela recorrente.  No entanto ,  até pelo fato 
da fotografia não  co nter cores,  não há como confirmar a aludida 
irregularidade.  
10 -  Diante dos fatos narrados,  é de se reconhecer a prát ica das condutas 
previstas no artigos 37 e 39, §6º,  ambos da Lei 9.504/97.  
11 -  Abuso de poder econômico. Oferecimento de convites para festas  
realizadas pelo  marido da recorrente,  dis tribu ição  de benesses a e leitores  
em comemoração ao dias das mães e patrocínio de evento  desportivo,  com 
distr ibu ição  de camisetas,  comida e bebida,  visando a obtenção de votos.  
Indiscutíve l a vincu lação  dos serviços oferec idos ao nome da recorrente.   
12 - A distr ibuição de rosas; de imãs de ge ladeira com a fotografia da 
candidata com ele itores individualizados; de cartões de fe lic itações pe lo 
dia das mães,  estes em momento anterior ao  período permitido pela 
legis lação e leitoral,  o  que,  sem sombra de dúvidas,  traz à recorrente 
enorme vantagem em re lação àqueles candidatos que iniciaram no período 
permitido sua campanha ele itora l;  inúmeras camisetas com as cores de 
campanha da candidata; bem como a distr ibuição de convites para eventos,  
em cujo material de divu lgação ressa lta o logotipo de campanha da 
candidata,  levam o e leitor  a uma associação imediata entre as benesses  
recebidas e a candidatura da recorrente.   
13 -  As condutas perpetradas caracterizam a desproporciona lidade dos 
meios empregados,  que indubitave lmente visavam a  conquistar  a simpat ia  e 
o apoio polít ico do ele itorado  local,  trazendo benefício à candidatura 
daqueles que se uti lizam da tais art ifíc ios para aufer ir dividendos 
ele ito rais,  afetando a isonomia entre os candidatos.   
14 -  Cada um das condutas narradas não  ser ia capaz de,  per si,  demonstrar  
a existência do abuso  e da gravidade da conduta.  Entretanto,  quando 
ana lisados em conjunto levam à conclusão de que o  uso  de recursos 
econômicos em favor da recorrente foi excessivo e desequilibrou a disputa.  
Pelo desprovimento do recurso.  
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Acórdão no(a) Recurso Ele itoral nº 302 -51.2012.6.19 .0105  -  Classe RE -  
15/07 /2013  
Relator(a): J uiz Alexandre Mesquita  
 
 
  CONFECÇÃO. DISTRIBUIÇÃO. CAMISAS. BONÉS. VEDAÇÃO. 
-  Não será tolerada a confecção, distr ibuição  e o uso de camisas e bonés 
pelas equipes de trabalho dos candidatos,  a inda que não es tejam com nome 
e número do mesmo (artigo 12,  § 4 º,  da Resolução TSE nº 22.718 /08 e 
artigo 39,  § 6º,  da Lei nº 9.504/97)  
Acórdão nº 34.639 na Consulta nº 311 (7108-68.2008 .6.19.0000) -  Classe 
27 - 08/07/2008 
Relator(a): Juiz Luiz de Mello Serra  
 
 
Jurisprudência do TSE 
 
RECURSO ORDINÁRIO. REPRESENTAÇÃO. ARTIGO 30-A DA LEI N.  
9.504/97. GASTO ILÍCITO DE RECURSOS. NÃO-OCORRÊNCIA.  
CAMISETAS PADRONIZADAS DISTRIBUÍDAS A CABOS ELEITORAIS.  
REFERÊNCIA AO CANDIDATO. AUSÊNCIA. LIMITE PREVISTO NO 
ARTIGO 27 DA LEI N. 9.504/97. PROVIMENTO. 
 
1.  A o rganização de cabos e le itorais por meio de camisetas que não  
ostentem identif icação relac ionada às eleições ou ao cand idato em d ispu ta 
não  contraria o disposto no artigo 39 , § 6º da Lei n.  9.504/97.  
 
2 .  Não aplicáve l,  no caso,  a sanção p revista no  art igo 30 -A da Lei n.  
9.504/97.  
 
3 .  Recurso ordinário  provido para afastar  a cassação do diploma expedido 
em favor do  recorrente.  
Acórdão no Recurso Ordinário nº 1449 - Goiânia/GO - 31 /03/2009  
Relator(a): Ministro  Eros Roberto Grau  
 
 
CONSULTA. PRESENÇA DE ARTISTAS OU ANIMADORES, BEM COMO 
UTILIZAÇÃO DE CAMISAS E OUTROS MATERIAIS QUE POSSAM 
PROPORCIONAR VANTAGEM AO ELEITOR, "EM EVENTOS 
FECHADOS DE PROPRIEDADES PRIVADAS" (SIC).  
IMPOSSIBILIDADE. 
Resolução  nº 22274 na Consulta nº 1295 -  Brasília/DF - 29/06/2006   
Relator(a): Ministro  Carlos Augusto Ayres de Freitas Britto  
 
 
 
Ca lendário 
 

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/download_arquivo.jsp?id=75502
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/download_arquivo.jsp?id=76826
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/download_arquivo.jsp?id=76541
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/download_arquivo.jsp?id=76540
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Jurisprudência do TRE/RJ 
 
  Recurso.  Representação. Propaganda ele itoral extemporânea.  E leições  
2010. Resolução  TSE 23.193/2009. Faixas de agradec imento.  Inauguração 
de projeto público.  Administração Pública .  Impessoalidade.  Calendários.  
Nome e imagem. Candidato.  Chefe do  Executivo.  Base ele itoral.  
Ampliação.  
 
Recurso do  primeiro recorrente -  Joel Sobrinho.    
       
1  - faixas de agradecimento onde se realça nome e cargo dos representados,  
promovendo dizeres e mensagens que os assoc iem como benfeitores de 
projeto  público,  tal qual inauguração de posto de saúde,  em ano ele itoral,  
reve la propaganda ele itoral antecipada,  se promovida antes de 06 de ju lho  
do ano eleitoral.  Também, há violação ao  princípio da imp essoa lidade no 
trato com a coisa pública na hipótese.  Multa que se impõe, diante da 
potencia lidade de angar iar  votos.   
Vo to pelo  conhec imento e desprovimento desse recurso.  
 
Recurso dos segundo recorrentes -  Marcelo Gonçalves e Sandro Mattos.  
 
1  -  não influ i no  ju lgamento do recurso a defesa  relativa à  ausênc ia de 
prévio  conhecimento acerca das fa ixas,  tendo em vista que a multa fora 
aplicada aos ora recorrentes somente por conta dos calendár ios.  
2 -  a distr ibuição de calendár ios do ano das ele ições,  onde se divu lgue 
nome e imagem de candidato,  associando tais e lementos à nome e imagem 
de chefe do poder execu tivo munic ipal,  revela propaganda ele itoral 
antecipada,  quando ve icu lados antes  de 06 de julho do ano  ele itoral,  de 
grande potencia l les ivo ao princíp io  isonômico , vez que há ampliação da 
base e leitoral e denota típico apoio po lít ico feito em campanhas e leitorais.  
3  - o não cand idato pode ser multado  por propaganda irregu lar,  quando 
comprovado sua p romoção em favor de outrem, este sim po tenc ial 
candidato,  não havendo elisão de responsabilidade por tal motivo.  
4 - a reiteração de conduta que justif ica  multa ap licada acima do mínimo 
lega l pode advir  de fatos comprovados em outras representações e leitorais,  
desde que não  se este ja diante do mesmo mater ial ve iculador da propaganda 
ele ito ral irregular,  não havendo que se falar em bis in idem neste caso.     
Vo to pelo  conhec imento e provimento desse recurso .  
Acórdão nº 52.032 no(a) Recurso  em Representação nº 312 -
90.2010.6 .19.0000 -  Classe Rp -  06/09/2010 
Relator(a): Juiz Luiz Roberto Ayoub 
 
 
Jurisprudência do TSE 
 
  Representação. Propaganda eleitoral antecipada.  
 

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/download_arquivo.jsp?id=36867
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1. A propaganda ele ito ral antecipada pode ficar configurada não apenas em 
face de eventual pedido de votos ou de exposição de plataforma ou  aptidão 
polít ica,  mas também ser infer ida por meio  de circunstânc ias subliminares,  
aferíve is em cada caso concreto,  afigurando correta a decisão regio nal que, 
diante do fato alusivo à distr ibu ição  de calendár ios,  com fotografia e 
mensagem de apoio , concluiu evidenciada a propaganda extemporânea.  
 
2 .  A ju risprudência desta Corte,  f irmada nas ele ições de 2006 , é de que 
mensagens de fe licitação ve iculadas  por meio de outdoor configuram mero  
ato de p romoção pessoal se não há referência a ele ições vindouras,  
plata forma polí tica ou outras circu nstâncias que permitam conclu ir  pela 
configuração de propaganda e leitoral antecipada,  ainda que de forma 
subliminar.  
 
Agravos regimenta is desp rovidos.  
Acórdão no  Agravo Regimental em Recurso  Especial Eleitora l nº 28378 - 
Ilhéus/BA - 25/08/2010  
Relator(a): Ministro  Arnaldo Versiani Leite Soares 
 
 
Materia l de futebol 
 
 
Jurisprudência do TRE/RJ 
 
  O Diretório Regional do Partido Comunista do  Brasil -  PC do B - formula 
perante este Tribunal o segu inte questionamento:"A bandeira com nome e 
número de um determinado candidato , porém remetendo , através de 
símbolos gráficos,  a bandeira de um clube de futebol,  por exemplo,  o  Vasco 
da Gama, pode ser distr ibuída ou seria  considerada brinde e via  de 
conseqüência,  vedada pela legis lação?" 1.  Consu lta conhecida.  
Preenchimento  dos requ isitos: legit imidade ativa e formulação da co nsulta 
em tese.  2.  No mérito,  a bandeira que remeta,  através  de símbolo gráfico ,  a 
determinado clube de futebo l ostenta valor econômico e, po r conseguinte,  
implica a inc idência d a vedação  disposta no §6º do art. 39 da Lei das  
Eleições,  por configurar brinde e p roporcionar vantagem ao ele itor .  3 .  
Além disso ,  a veiculação de marca na propaganda e leitoral deve respe itar  a 
proteção const itucional p rescrita no art.  5 º,  inciso XXVII e XXIX, da 
Const itu ição  da República.  Precedente do TSE. 4.   Consulta respondida 
negat ivamente.  
Acórdão no(a)  Consulta  nº 193-61.2012.6.19.0000 - Classe Cta -  
09/08 /2012  
Relator(a): Juiz Luiz Roberto Ayoub  
 
 
Jurisprudência do TSE 
 

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/download_arquivo.jsp?id=75956
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/download_arquivo.jsp?id=60244
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/download_arquivo.jsp?id=60244
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  Agravo regimenta l.  Propaganda eleitoral antecipada.  Tabelas de copa do 
mundo.  
 
-  A distr ibu ição de tabelas de jogos,  contendo  fotografia e nome do 
representado, sem menção a ple ito  ou candidatu ra,  ped ido de vo tos ou 
alusão  a alguma circu nstância associada à eleição,  não  permite in ferir  a 
configuração de propaganda e leitoral extemporânea.  
 
Agravo regimental provido para,  desde logo, prover o recurso  especial.  
Acórdão no  Agravo Regimental em Recurso  Especial Eleitora l nº 26703 - 
Teresina/PI -  24 /09/2009  
Relator(a): Ministro  Arnaldo Versiani Leite Soares  
 
 
  AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL.  
ELEIÇÕES 2006. PROPAGANDA ELEITORAL EXTEMPORÂNEA.  
IMPRESCINDIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7/STJ.  
 
1 . A Corte Regional entendeu, forte no conjunto probatório dos autos,  que 
há cono tação po lít ica na propaganda ora discutida.   
 
2 .  Trata-se de distr ibuição de tabelas com jo gos da copa do mundo, nas  
quais estão impressos a fo to,  o nome, o cargo  eletivo que se p retende 
disputar,  o  ano do ple ito e  o partido ao qual é f iliado o  ora agravante,  
associado a slogan.  
 
3 .  A adoção de entendimento contrár io ense jar ia o revolvimento de matéria 
fát ico-probatória,  inadmissíve l nesta via espec ial,  em razão  do óbice da 
Súmula nº 7/STJ.  
 
4 . Decisão  agravada que se mantém pelos seus próprios fundamentos.  
 
5 . Agravo  regimental não provido.  
Acórdão no  Agravo Regimental em Recurso  Especial Eleitora l nº 26154 - 
Na tal/RN - 10/10 /2006  
Relator(a): Ministro  José Augusto Delgado  
 

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/download_arquivo.jsp?id=75988
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/download_arquivo.jsp?id=75986

